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Referente: PLL n° 037/2021

Autoria do projeto: Vereador Paulinho dos Condutores

Assunto  do  projeto:  Proíbe  o  corte  de fornecimento  por falta  de  pagamento,  de  água  às  sextas-feiras,

sábados, domingos e nas vésperas e dias de feriados, no Município de Jacareí.

PARECER N° 95.1/2021/SAJ/METL

lGb.L/ç

Ementa:  Projeto  de  Lei  Municipal.  Proíbe  corte  água

em determinados dias. Vício de iniciativa.  Lei  Federal.

Impossibilidade.

1.        DORELATÓRIO

1.       Trata-se  de  Projeto  de  Lei,  de  autoria  do  I[ustre  Vereador

Paulinho dos Condutores, pelo qual pretende proibir o corte de fornecimento de água,

em  razão da falta de pagamento às sextas-feiras, sábados, domingos e nas vésperas e

dias de feriados.

2.       Na justificativa  que  acompanha  o  texto  do  projeto  o  autor

aduz que "geralmente, quem atrasa é porquejá está com  problemas financeiros, ainda

mais agravado com o alto Índice de desemprego decorrente da  pandemia  do COVID-

19"  (fl.  02).

3.        É o relatório. Passamosa análise e manifestação.

[1.       DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.        A  Constituição  Federal,  em  seu  artigo  30,   inciso  1,  dispõe

que é competência dos  Municípios ''Ieg.isla.r sobre assuntos de interesse local''.
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2.        Já  a  Lei  orgânica  do  Município  (Lei  2761/90),  em  seu  artigo

40, Ví e o art. 94, §2° do Regimento lnterno desta Casa de Leis, estabelecem acerca dos

assuntos de iniciativa exclusiva do Prefeito  Municipal.

3.        Logo,   temos   q`ue   a   iniciativa   legislativa   em   matéria   de

concessões e serviços públicos é privativa do Chefe do Executivo local.

4.       Vale lembrar que projeto semelhante foi apresentado  nesta

Casa  de  Leis  (PLL  n°.  85,  de  07/11/2019),  tendo  sido  considerado  eivado  de  ''vício

formal  de  iniciativa, com  ofensa  ao  Princípio Constitucional da  Separação  dos  Poderes

(artigo  2°.  da  Constituição  Federal  e  artigo  5°  da  Constituição  Estadual),  de  acordo

com o parecer n°. 371 -RRV-SAJ-11/2019 (em anexo).

5.       Vale dizerque o  parecer em anexo citou outros argumentos

que também impedem o prosseguimento da aludida propositura.

6.        Devemos  citar ainda  que  a  Lei  Federal  n°.14.015/2020  (em

anexo)já disciplinou o assunto objeto deste projeto de lei.

7.       Desta  feita,  em  razão  dos  argumentos  expostos  o  proj.eto

não reúne condições de prosseguir.

111.     DA CONCLUSÃ0

1.       Salientando  que  não  cumpre  a  esta  secretaria  de Assuntos

Jurídicos   a   manifestação   sobre   o   mérito   da   proposta,  julgamos   que   a   mesma

t Artigo 40 -São de Íniciativa exclusiva do Prefeíto as leis que disponham sobre:

I                                                          criação, transfomação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na Administração
Direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
11                                      servidores públicos, seu  regimejurídico, provjmento de cargos, estabilidade, aposentadoria e vencimentos;
m                                   criação, estruturação e atribuições das secretarias ou departamentos equívalentes e órgãos da Administração
Pública;

N                                   matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de crédftos ou conceda auxflios, prêmios e subvenções;
V - concessões e servicos Dúblicos.
Parãgrafo Único - Não será admitido aumento da despesa pre\/ista nos projetos de iniciativa exclus.iva do Prefeito Municipal,

<t:
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apresenta  impedimento  para tramitação,  motivo  pelo qual  entendemos que o  projeto

não está apto a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.       Com essas considerações, o projeto de lei não preencheu os

requisitos  constitucionais  e  legais  e  salvo  melhor entendimento,  opinamos,  portanto,

pelo seu arquivamento nos termos do artigo 88,111 do Regimento lnterno.

3.       Contudo, caso  não seja  este o entendimento,  a  propositura

deverá  ser submetida  às  Comissões  de  a)  Constituição  e Justiça;  e  b)  Obras,  Serviços

Públicos e Urbanismo.

4.       Para  aprovação  é  necessário  do  voto  favorável  da  maioria

simples, presentes, pelo menos, a maioria absoluta dos membros da Câmara.

5.        Este é o opinativo e não vinculante.

Jacareí, 04 de maio de 2021

AMEN LAZCANO
CO  LEGISLATIVO

OAB/SP N° 250.244

ACOLHO    o    parecer.    Como    bem    ressaltado,    propositura    de   teor

semelhantejá foi objeto de manifestação desta Secretaria, em 2019.  Em

que pese ter sido posteriormente editada a Lei  Federal  14015/2020, que

trata  do  assunto  e  que  permitiria,  em  tese,  a  swp/eme#1ação  por  lei

municipal, o fato é que o entendimento de que a  matéria é de ;.Ü;.c/afr.Ma

privativa do Chefe do Executivo ti+T\da pre!NdJece.

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP ~ CEP 12327-901 Fone: (012) 3955-2200
Site: www.j acarei. sp. leg. br
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Í+   >   Acompanheo planalto   >   Noti'cias   >   2020   >   06   >   SancionadaLeiqueproi'becortedeserviçospúblicosem

finais de semana e feriados

SERvlços PUBLICOS

Sancionada Lei que proi'be corte de serviços
púbLicos em finais de semana e feriados
A suspensão da prestação de serviços como fornecimento de água e energia elétrica por
inadimpLência deverá ser comunicada previamente

Publícado em 16/06/202014h50 Compartilhe:

A interrupção do serviço não poderá iniciar-se na sexta-feira, sábado ou domingo, nem em feriado ou no dia anterior. -Foto:

Reprodução

presidente da F{epública, Jair BOLsonaro, sancionou a lei n° 14.015/2020, que proíbe a suspensão da

prestação  de  serviços  públicos,  como  água,  gás  e  energia  elétrica,  nas  sextas-feiras,  sábados,
dc     CONTEÚDO    i           PÁGINAINIciAL    2    .       NAVEGAÇÃ0    3           BUSCA    4           MAPADOSITE    5      Je



aguardar o próximo dia  útil para restabeLecimento do serviço. 0 texto foi  publicado na edição d

feira (16) do Diário OficiaL da União.

De  acordo  com  a  lei,  o  consumidor  deve ser comunicado  previamente sobre  o  desligamento

Folha
sta terça-
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de inadimplemento e sobre o dia a partir do quaL será realizada a interrupção do serviço,  necessariamente

durante  horário  comerciaL.  Caso  o  usuário  não  receba  a  notificação  prévia,  não  será  cobrada  taxa  de

reLigação, e a concessionária responsável peLo fomecimento será multada.

Confira a i'ntegra da lei n°14,015/2020 aqui.

Tags:   Lei n°14.015/2020    S±±spensão de serviçQípúbliçç>S    Presidente da Ftepública    Jair BOLsonaro

CONTEÚDO RELAcloNADO

BOLsonaro conversa com presidente da Rússia, VLadimir Putin

BOLsonaro assina MP que dispõe sobre a conta do tipo poupança social digitaL

Presidente r'eúne ministros para tratar de ações durante pandemia

®
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Ver mais„.

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 14.015, DE 1,5 DE JUNHO DE 2020

Altera  as  Leis  n  os  13.460,  de  26  de jiinho  de  2017,  e
8.987,  de  13  de fevereiro  de  1995,  para  dispor sobre a
interrupção   e   a   religação   ou   o   restabelecimento   de
serviços públicos.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art.1°   Esta Lei aplica-se acB serviços públicos prestados pelas administrações diretas e indiretas da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,  bem como ac6 serviços públicos concedidos ou  permitidos por
esses entes da Federação.

Art. 2° A Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017 , passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.  50

Xvl  -  comunicação  prévia  ao  consumidor  de  que  o  serviço  será  desligado  em
vírtude   de   inadimplemento,   bem   como   do   dia   a   partir  do   qual  será   realizado  o
desligamento, necessariamente durante horário comercial.

Parágrafo  único.  A  taxa  de  religação  de  serviços  não  será  devida  se  houver
descumprimento  da  exigência  de  notificação  prévia  ao  consumidor prevista  no  inciso
Xvl  do  caput  deste  ariigo,  o  que  ensejará  a  aplicação  de  multa  à  concessionária,
conforme regulamentação." (NR)

"Art.  60

\!!L=comunicação prévia da suspensão da prestação de serviço.

Parágrafo  único.  É  vedada  a  suspensão  da  prestação  de  serviço  em  virtude  de
inadimplemento  por  parte  do  usuário  que  se  inicie  na  sexta-feira]  no  sábado  ou  no
domingo, bem como em feriado ou no dja`anterior a feriado." (NR)

Art. 3° 0 ari. 6° da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 , passa a vigorar acrescido do seguinte § 4°:

„Art. 60

§L4iA interrupção do serviçó na hipótese prevista no inciso  11 do § 3° deste artigo
não poderá iniciar-se na sexta-feira,  no sábado ou no domingo, nem em feriado ou no
dia anterior a feriado." (NR)

Art. 4°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .

Brasília,15 de jLinho de 2020;  199° da lndependência e 132° da República,

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça



Paulo Guedes
Bento Albuquerque
Marcos César Pontes
Damares Regina Alves
José Levi Mello do Amaral Júnior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.6.2020.
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PR!0]ETODELEI-'D0I,EGISI.TIV0N®85,DE07.11.2019.

AssUNTo_:_ pRo]ETo  DE  LEI  -  pRoÍBE  o  coHTE  DE  FOHNEclMENTo,  poR FALm  DE

PAGAMENTO, DE ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA ÀS SEXTAS-FEIRAS, SÁBADOS, DOMINGOS E

NASVÉSPERASEDIASDEFERIADOS,N0MUNICÍPI0DE|ACAHEÍ.

AHTQR_m!_VEREADORESSR.)UAREZARAÚ|OESR.ABNERDEMADUREIRA.

PA_R[_E£EBR_N±3_Z1=BHH_-_S_Alilll_2_01_9_

1 -             RELATÓ RI_O_

Folha
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Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos Nobres Vereadores Sr. Jt£crrgz Arcizíjo e do Sr.

AbnerdeMadureira,queproíbeoco_fie_de__f}o_rnecime_n£o"p`o.r.fialtadep_agqmentQ,..fl.e_Ég]±gaj_

e_e_ngraiaeÉéit_r[f±:aiàsis_e!±±Ê!a_s±flf!_iHg!Hsu.s_fl_b_a_d_o_sL+d!o_m_1_nflio_s_e_n_as_vÉysn_emsmd_i_a!s5iÉflemí_m_d_o_s\

no Munítii]Eo de lacareí.

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue justificativa que embasou a iniciativa

àosNob¥escamaristas,cu]oob]etivoé,e;apartadasi'nn±ese,amenizarosefieítosdocortena

prestação dos serviços básicos (água e energicL eléülca) às fiamiílias ínadimplenkes.
0 presente Projeto foi remetido a essa Sgcrgftzric! para estudo jurídico.

É a síntese do necessário. Passamos a análíse e manifiestação.

11 - FUNDAMENTACÃO

A matéria em destaque na presente propositura, 7io nosso e»Ée72díme»b, e ggfizg

m_e_1hor .iuízq_. encontia-se eivada de víclo flormal d€ ínícimlva, com ofiensa ao Príncípio

Constimcional da Separação dos Poderes (ariigo Z° da Consütuíção Federal e artigo 5°
da Consütuição Estatiual). Senão vejíxmos.

Segundo o artigo 40, inciso V, da lei Orgânica do Município:
/`

"Artigo 40 - São de iniciativa exclusiva do Prefleiho as leis que disponham sol.re!

V - concessões e serviços públicos\ ".
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A iníciaüva legislativa em maiéría de concessões e serviços püblícos,

prlvaüva do Chefie do Execuüvo I]ocal.

óiúst

Não bastasse isso, o sewiço de água e energia elétrica são realizados, no Município,

re§pgctfi7crmgJz#.   por  autarquia  municipal   (S4EE  -  Sgrvíço  de  4gwa  e  Esgofo)   e  pela

cor\cesstonàr±aL estaduaLI CBandeimnte Energía S.A - EDP BandeírantesD.

Assimsendo,abenessequeoprojeto.deLeidesejaimporesbarratantonacompetência

legislativa exclusiva municipal (crcjmtz dGScrz'£cr), como na competência legislativa estadual e

nocàntratodareferidaconcessionária{Bflnd€z.m#£eEngfigz.as.A-EDPBündgfm£gs).

A Lei Municipal n°  11.824/2015, do Município de São José do Rio  Preto, qz(e posst/z.

ma±éria  de  conteúdo  sómelhcm±e  à ma±éria  ora veiculada na proposimria,   fioi declarada

inconstitutional`pelo Trilbunal de ]ustiça do Estado. de São Pario, na AI)I n° 2235473-

10.2015,8.Z6.000ó, pdos "otiwos s"pTaLmencío"d!os .ofiensa ao Príncípio da Separação

dos Poderes).

Portanto, ezmg7idgmos que o presente Projetó de Lei não poderá prosseguir com seu

trârite legislativo, pelos motivos acima descritos.

Por fim, e »Õo me»os fmz.or£aí7]ft. destacamos a recente decisão do Supremo Tribunal

Federal -STF, na ADl n°  5.961,  que decidiu ser constitucional Lei Estadual do Paraná, dg

çQnteúdo idêntic_o ao_o ora tratado no_ preEente_ _PL_, e"endendo, aL SupTema CoTte, seT a,

matéria de "riefm do Cb72szr77zídor e, portanto, de acordo com o artigo 24, incisos V e VIII, da

Corisü"içàzLo F ed€ra[h, de competência le9Ísl_amz_a_£_mc_o_rT_€r[±e dq _Uuião,. dos Estado_e_dgQ

I)istri±o__F_e_d_e!r_al.

Como bem disciplinado na doutrina. constitucionalista, em matéria de competência

legislativa concorrente entre os entes Íléderativos, o Município tem competência legislativa

comccJrTerike s¥p|_=mer}±qr\ de _acordQ €om o seu inter_eSs_e__Io_€_al_ ¢artigo 30, incisos 1 e 11, da

Constitiição FederaT).
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8ssa s»bscri£ora, não possuem legislação federal e estadua] referente à matéria dísciplinada,

o que, .z7_Qr=o_z]_q, impede o prosseguimento e a tramitação legislativa da presente proposttura.

A única regulamentação existente em âmbito nacional e em relação à parte da matéria

é         a         Resolução         Normativa         da        ANATEL         n°         414/2010         (ri5w¢Jizcidft

€m<h±n2ilíymmupíg2melmcJ_v2hf l:/_d_o_c_:mi_gHÍ_s/_6_5f i8_3_5/14876406/REN  414 _ 201_0  aüal  REN  499  2012.r]dí;/d299b3ao-

ad4a-4c68-a28_0=6_891 el üb4465> ; em O8.NOV.19, às Osh05).

ill - CO_NCI,USÃo_

Posto isto, e tendo em vista todo o acima ezposto, ezzzg»tzemos, &zEL que o Projeto de

Lei mão z)oderi z)rosgeflzrír. deve»do sgr amzrívüdo, nos temos do Regimento lntemo da

Câmara Municipàl.
`   Mas, cczso nõo sGja esse o Jioõre e#ftr}dfmenfo da VereczJ]fcz, que a presente propositura

prosstga, submetendolse, contudo, a dmrzo úJ)fco de dísc«ssão e vomção. necessitando, para
as"aa:provaLçãf*o,do_vtio_.ficworáveldamaím_i_a_stmplesdosmembrosda_Câm_araMunicipal_\

nos temos do artigo 122, inciso 1, e parágrafo 1°, do.Regimento lnterno da Câmara MunicipaL

Antes,   porém,   deve   ser   objeto .de   análise   das   Comissões   Permanentes   de

Constítuição e Justiça e Obi.as, Serviços PúbHcos e Urbanismo.

Sem mais para o momen€o, é este o nosso erihendímer[ko, Sub censura_.

Jacareí, 08 de novembro de 2019.

Renata Ramos Vieíra

ConsultorJurídico-Legislativo

OAB/SP n° Z35.902


